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FOZ DO AMAZONAS

Marina: “Decisão é técnica” 
Após reunião na Casa Civil, ministra afirma que parecer do Ibama contrário a projeto da Petrobras está amparado na lei

A 
lei ambiental será cum-
prida e a licença am-
biental para a Petrobras 
continuará negada. Será 

respeitada a portaria nº 198, de 
2012, que exige a apresentação 
de Avaliação Ambiental de Área 
Sedimentar (AAAS) para abertu-
ra de novas áreas de exploração 
de petróleo no país. 

Essa foi a conclusão da reu-
nião, ocorrida ontem, na Casa 
Civil da Presidência da Repúbli-
ca. Além do ministro Rui Cos-
ta, participaram do encontro o 
presidente do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recur-
sos Naturais Renováveis (Ibama), 
Rodrigo Agostinho; o presiden-
te da Petrobras, Jean Paul Pra-
tes; o ministro de Minas e Ener-
gia (MME), Alexandre Silveira; 
e a ministra do Meio Ambiente, 
Marina Silva. 

A reunião coordenada pela 
Casa Civil tinha como objetivo 
resolver o impasse que se for-
mou após a negativa do Ibama 
em conceder licença ambiental 
para um projeto da Petrobras na 
Amazônia. A petroleira preten-
de iniciar a perfuração marítima 
do bloco FZA-M-59, para estu-
dos para exploração de pré-sal 
na costa do Amapá, localizado 
na bacia da foz do Amazonas ou 
Margem Equatorial.

“O pedido de licença feito an-
teriormente foi negado pelo Iba-
ma. O importante é de que vai ser 
cumprida a portaria, estabeleci-
da em 2012, para todos os proje-
tos com abrangência de grande 
impacto ambiental. Essa é a deci-
são correta. A licença foi negada”, 
disse a ministra, após a reunião. 
“Agora, se você olhar a história do 

Ibama, você tem pedidos de li-
cenças, são negados, o empreen-
dedor apresenta outro, é analisa-
do, cada projeto, cada proposta é 
avaliada em um mérito”, esclare-
ceu a ministra.  

Ela lembrou que o parecer ne-
gado à Petrobras foi feito por 
10 técnicos do órgão, que foram 
“unânimes” na análise, que é 
“avaliada no mérito”. 

“É uma decisão técnica em 
um governo republicano, em um 

governo democrático. Ela mere-
ce ser respeitada, com base em 
evidência. Foi uma reunião exa-
tamente para trazer as evidên-
cias e o procedimento que está 
estabelecido para o conjunto das 
ações dos investimentos que se-
rão feitos envolvendo os proces-
sos de licenciamento terão que 
cumprir com esse pré-requisi-
to que foi estabelecido pelo pró-
prio governo em 2012”, descre-
veu Marina Silva. 

Evidências técnicas 

Mais cedo, o presidente do 
Ibama, Rodrigo Agostinho, havia 
detalhado as evidências técnicas 
trazidas no relatório que identifi-
caram a inviabilidade ambiental 
do projeto. Uma delas foi a dis-
tância onde da perfuração ma-
rítima pela estatal. Ele rebateu a 
informação da Petrobras de que 
a abertura do poço de exploração 
seria a uma distância de 500km 

da costa do Amapá. Segundo ele, 
o poço seria aberto a pouco mais 
de 100 km do município de Oia-
poque (AP), que não possui in-
fraestrutura para bases logísticas 
da por ser uma região próxima à 
Linha do Equador, onde as cor-
rentes marinhas são muito fortes.  

“O poço está situado a mais ou 
menos 139 km do município de 
Oiapoque. Então, não são 500 km. 
Ele está a pouco mais de 100 km da 
costa, do município de Oiapoque, 

mas está a 800 km de Belém, onde 
estariam situadas as bases de ope-
ração, as bases logísticas desse po-
ço”, explicou. “Esse é um dos pon-
tos que dificultam, porque, em um 
eventual acidente, nós teríamos 
até 48h para um barco chegar no 
local do acidente. Aí as chances de 
um toque do óleo na costa brasi-
leira, na costa da Guiana France-
sa, aumenta bastante”, acrescen-
tou Rodrigo Agostinho.

O  presidente do Ibama ex-
plicou, ainda, que o tipo de solo 
presente no local foi outro ponto 
que teve peso na decisão. Segun-
do ele, a região abriga 80% dos 
manguezais do Brasil e é onde 
está localizada a Foz do Rio Ama-
zonas, que tem muitos sedimen-
tos acumulados. Por esse motivo, 
a AAAS é fundamental para o li-
cenciamento ter mais elementos 
e ser seguro. “Há uma série de fa-
tores, mas um deles, obviamen-
te, é que [o bloco] está em uma 
região de solo lodoso. É uma re-
gião que, para ter ideia, falamos 
da Foz do maior rio do mundo, 
por milhões de anos ali foram de-
positados sedimentos da própria 
Floresta Amazônica”, ressaltou. 

O ministro das Relações Insti-
tucionais, Alexandre Padilha, co-
mentou sobre a reunião na Casa 
Civil, apesar de não ter participado 
da conversa. Disse que “é possível 
o Brasil combinar desenvolvimen-
to com proteção ambiental”. Ele 
confirmou que a decisão sobre o 
licenciamento é técnica e que deve 
prezar pelo desenvolvimento sus-
tentável. Até o fechamento desta 
edição, o MME e a Petrobras, que 
também estavam presentes na re-
união, não divulgaram manifesta-
ções. O Correio procurou o presi-
dente da estatal, Jean Paul Prates, 
que não retornou às ligações. 

Titular da pasta do Meio Ambiente ressaltou que 10 técnicos do Ibama foram unânimes ao vetar a perfuração de um poço na costa do Amapá    

 Valter Campanato/Agencia Brasil

 » TAINÁ ANDRADE

A 
juíza Gabriela Hardt 
assumiu novamente os 
processos que tramitam 
na 13ª Vara da Justiça 

Federal do Paraná, após afas-
tamento do titular do cargo, 
Eduardo Appio. Gabriela foi a 
responsável por condenar o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va em 2019. A magistrada é vis-
ta como aliada do senador Ser-
gio Moro (UB-PR), ex-juiz que 
atuou nos casos envolvendo a 
operação que investiga desvios 
na Petrobras. Appio foi afastado 
pelo Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região (TRF-4), na noite 
da última segunda-feira. 

Hardt já assumiria por conta 
das férias do titular, mas com o 
afastamento, pode ficar por mais 
tempo. De acordo com relató-
rio da Polícia Federal, usado pe-
lo TRF-4 para tomar a decisão, 
existem fortes indícios que o ma-
gistrado tenha feito uma ligação 
para o filho do desembargador 
Marcelo Malucelli no mês passa-
do. Na ligação, a pessoa, que usa 
um número não identificado na 
chamada, fala em suposto crédito 
referente à declaração do Impos-
to de Renda do desembargador. 

No entanto, ao final da liga-
ção, questiona o filho do ma-
gistrado se ele não havia feito 
nada de errado. O relatório da 
PF não é conclusivo para di-
zer que se trata da voz de Ap-
pio, mas declara que as chan-
ces de ser o juiz na ligação é 
de grau 3, em uma escala que 
vai até 4. Appio não se mani-
festou publicamente sobre o 
caso, até o momento. No en-
tanto, o Correio ouviu juris-
tas próximos ao magistrado e 
apurou que ele nega as acu-
sações e pretende provar que 
não cometeu irregularidades.

Anulação

Appio assumiu os proces-
sos da Lava-Jato após a saí-
da de Moro. Gabriela Hardt é 
juíza substituta da vara. Ela 

JUDICIÁRIO

Juíza reassume a Lava-Jato
 » RENATO SOUZA

 Reprodução/Redes Sociais

Hardt: titular da 13ª Vara Federal teve sentença anulada pelo STF

O ex-deputado federal Deltan 
Dallagnol (Podemos-PR), que 
teve o registro da candidatura 
cassado na semana passada 
pelo Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE), iniciou uma romaria 
pelos gabinetes dos membros 
da Mesa Diretora da Câmara 
para tentar angariar apoio a 
sua permanência do cargo. A 
primeira visita foi ao primeiro 
secretário e presidente do 
União Brasil, Luciano Bivar 
(PE). Apesar de ter convidado 
outros parlamentares 
para que participassem do 
encontro, ninguém apareceu 
e Deltan entrou na reunião 
acompanhado apenas de 
assessores. O deputado, prestes 
a perder a cadeira na Câmara, 
foi notificado pela Corregedoria 
da Câmara ontem, por meio do 
Diário Oficial da União (DOU). 
(Vinicius Doria)

 » Dallagnol busca 
apoio na Câmara

tinha solicitado desligamento 
dos processos do caso no Pa-
raná e transferência para San-
ta Catarina, mas com o afasta-
mento do titular, voltou a con-
duzir a região onde tramitam 
os casos da operação em pri-
meira instância.

A decisão dela que conde-
nou Lula se referia ao Sítio de 
Atibaia, onde o presidente era 
acusado de corrupção passi-
va. Porém, a ação foi anulada 
pelo Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) por incompetência da 
Justiça Federal de Curitiba. De 
acordo com a decisão, os pro-
cessos não poderiam tramitar 
no Paraná, pois não ficou pro-
vada a ligação de suposta pro-
pina a Lula com recursos des-
viados da Petrobras.

Com a sentença anulada, a 
ação do Sítio de Atibaia foi en-
viada à Justiça Federal de Brasí-
lia. Ao analisar o caso, a instância 
entendeu que não existiam pro-
vas sobre suposto crime pratica-
do por Lula. 
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No dia 26/05, será realizada a primeira edição do evento Empregabilidade Jovem
Brasil, iniciativa pioneira que reunirá presencialmente mais de 250 organizações
do Brasil inteiro que atuam com a inclusão de jovens no mundo do trabalho. O
evento será realizado no Teatro CIEE, em São Paulo, com transmissão simultânea
para todo Brasil pelas plataformas digitais da instituição.

Brasília
Ano IV - nº 617

1ª edição do evento Empregabilidade Jovem
Brasil será realizada em São Paulo

da empregabilidade de jovens no Brasil feita pela Subsecretaria de Estatísticas e
Estudos do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, Paula Montagner,
bem como trará um painel de debate e proposições sobre o tema, composto
pelo Secretário Extraordinário de Projetos Estratégicos do Governo do Estado
de SP, , a Deputada Federal e Presidente da Frente
ParlamentarMista de Educação, Tabata Amaral, o Deputado Federal e Presidente
da Frente Parlamentar Mista de Apoio ao Aprendiz; Marco Bertaiolli, o Diretor
do Departamento de Políticas de Trabalho para a Juventude da Secretaria de

e Emprego, João Victor daMotta Baptista, o Vice-presidente Sênior de Tecnologia
da Oracle América Latina, Rodrigo Galvão e a Ex-Jovem Aprendiz, Analista na B3 e
Coordenadora de Inclusão do Youth Voices Brasil, a jovem Samanta PaulaManoel.

O Empregabilidade JovemBrasil conta comapoio doCentro de Integração Empresas-
Escola - CIEE; Instituto Coca-Cola Brasil, Fundação Arymax Pacto pela Promoção da

de Adolescentes (Febraeda)
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